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DEPUTADO DANNIEL OLIVEIRA

1º SECRETÁRIO

4 de 27



 
 

EXMO. SR. PRESIDENTE DA ASSEMBLEIA LEGISLATIVA DO ESTADO DO CEARÁ. 

 

REQUEREM QUE SEJAM CONSIDERADAS A 

TRAMITAÇÃO EM REGIME DE URGÊNCIA DE 

PROPOSIÇÕES QUE INDICAM. 

 

Os Presidentes de Comissões Técnicas, abaixo relacionados, no uso de suas atribuições 

legais e na forma regimental, vêm com supedâneo do art. 283 do Regimento Interno da Casa, 

REQUEREREM a Vossa Excelência, que se digne determinar a tramitação em REGIME DE 

URGÊNCIA das seguintes proposições abaixo relacionadas: 

 

74/2024 - Projeto de Lei oriundo da Mensagem n.º 9.248/2024 - Autoria do Poder 

Executivo – Autoriza o Poder Executivo a contratar operação de crédito externo 

com o Banco Interamericano de Desenvolvimento – BID, com garantia da União, e 

dá outras providências. 

 

75/2024 - Projeto de Lei oriundo da Mensagem n.º 9.249/2024 - Autoria do Poder 

Executivo – Autoriza a abertura de crédito especial e dá outras providências. 

 
 

 

 
Deputado Júlio César Filho 

Presidente da Comissão de Constituição 

Justiça e Redação 

 

 

 

 

Deputado Fernando Hugo 

Presidente da Comissão de Defesa do 

Consumidor  

Deputado Marcos Sobreira 

Presidente da Comissão de Ciência, 

Tecnologia e Educação Superior 

 

Deputado Alysson Aguiar 

Presidente em exercício da Comissão de 

Previdência Social e Saúde 

 

 

 

Fortaleza, 10 de julho de 2024. 
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Mensagem nº 9.248/2024

 

              O Chefe do Poder Executivo Estadual remete à apreciação desta Assembleia Legislativa projeto
de lei, por intermédio da , que: “autoriza o Poder ExecutivoMensagem nº 9.248, de 09 de julhode 2024
a contratar operação de crédito externo com o Banco Interamericano de Desenvolvimento- BID, com
garantia da União, e dá outras providências.” 

 

            Em justificativa à propositura, o Exmo. Sr. Governador apresenta as seguintes razões:

 

            Exercendo a competência a mim conferida pelo art. 60, inciso II, da Constituição
Estadual de 1989, tenho a honra de encaminhar a Vossa Excelência, para elevada
deliberação dessa Assembleia Legislativa, o incluso Projeto de Lei, que dispõe sobre
autorização para contratar operação de crédito externo, com garantia da União, junto ao
o Banco Interamericano de Desenvolvimento - BID, no âmbito do Programa de
Modernização da Gestão Fiscal do Estado do Ceará - PROFISCO III - CE, destinada a
contribuir para a sustentabilidade fiscal do Estado.

O Profisco III surge como uma continuação de esforços na busca por fortalecera
governança e a gestão dos recursos estratégicos, além da eficiência na Administração
Tributária e no uso dos recursos públicos. A diretriz principal dessa nova etapa do
Programa está alinhada ao compromisso contínuo do Governo do Estado em garantir o
equilíbrio fiscal e a estabilidade social e macroeconômica, facilitando o intercâmbio de
experiências das administrações fiscais, assim como a criação de conhecimento através da
elaboração de estudos, organização de seminários e fóruns. Também se concentrarão
esforços, nessa nova fase, em iniciativas buscando a implementação da Reforma
Tributária, atualmente em fase de regulamentação no Congresso Nacional.
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Espera-se que seja alcançado com o Profisco III: (a) uma Governança fiscalmelhorada,
orientada à inovação e à gestão baseada em dados, aproveitando as oportunidades da
transformação digital, para direcionar estrategicamente seus técnicos e diretores e
promover a sustentabilidade ambiental, a igualdade de gênero e a participação cidadã;
(b) uma Administração Tributária aperfeiçoada e adaptada à nova realidade da Reforma
Tributária, orientada à simplificação do cumprimento tributário, à redução da litigância
fiscal, com uso intensivo de dados, contribuindo para aumentar a arrecadação tributária e
melhorar o ambiente de negócios, em especial das micro e pequenas empresas,
observando aderência ao Programa Ceará Verde; (c) planejamento e gestão modernizada
dos recursos públicos, baseados no uso intensivo de dados, orientados para priorização,
alocação, execução, registro e avaliação mais eficiente dos gastos públicos, para a
melhoria da oferta de serviços aos cidadãos e aumento dos investimentos públicos,
incluindo a promoção da participação da iniciativa privada.

 

            É o relatório. Opino.

 

                       Não há dúvida da competência do Exmo. Sr. Governador para o envio de projeto de lei e da
Assembleia Legislativa para apreciar proposição referente a operações de crédito do Estado nos termos
não só da Constituição do Estado do Ceará, mas também do Regimento Interno desta Casa Legislativa.

 

            A Lei Maior Estadual estabelece em seus arts. 49, XXVII, 50, II, e 60, II o seguinte:

                                   Art. 49. É da competência exclusiva da Assembleia Legislativa:

XXVII – dispor sobre limites e condições para a concessão de garantias pelo
Estado, em operações de crédito, bem como sobre condições para os

 (grifos nossos)empréstimos realizados pelo Estado ;

 

Art. 50. ,Cabe à Assembleia Legislativa, com a sanção do Governador do Estado
dispor acerca de todas as matérias de competência do Estado do Ceará,
especialmente sobre:

II – plano estratégico de longo prazo, plano plurianual, diretrizes orçamentárias,
orçamento anual,  e dívida pública (grifos nossos);operações de crédito

 

Art. 60. Cabe a iniciativa de leis:

II – ao Governador do Estado.

 

                       No que concerne aos projetos de lei, assim dispõe o art. 58, II, da Carta Magna Estadual, in
verbis:

 

Art. 58. O processo legislativo compreende a elaboração de:
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III– leis ordinárias;

 

     Na mesma toada, estabelecem os artigos 200, II, “b”, e 210, IV, do Regimento Interno da Assembleia
Legislativa do Estado do Ceará (Resolução n° 751 de 14/12/2022), respectivamente:

 

Art. 200. As proposições constituir-se-ão em:

II – projeto:

b) de lei ordinária;

 

Art. 210. A iniciativa de projetos, na Assembleia Legislativa, caberá (CE, art. 60):

IV - ao governador do Estado;

 

            Pelo exposto, cabe à Assembleia Legislativa aprovar e ao governador do Estado sancionar leis que
tratem sobre operações de crédito contraídas pelo Estado do Ceará, podendo a iniciativa ser do próprio
chefe do Poder Executivo.

 

            O Projeto em referência visa autorizar o Estado do Ceará a contratar empréstimo no valor de US$
80.000.000,00 (oitenta milhões de dólares americanos) junto ao Banco Interamericano de
Desenvolvimento (BID), com garantia da União. O objetivo da operação de crédito é financiar as ações
da terceira etapa do Programa de Modernização da Gestão Fiscal do Estado do Ceará (PROFISCO III), o
qual busca fortalecer a governança e a gestão dos recursos estratégicos, além da eficiência na
Administração Tributária e no uso dos recursos públicos.

 

            Dessa forma, o presente projeto de lei busca dar ênfase à eficiência, objetivando a diminuição dos
ônus sobre os recursos públicos do tesouro estadual, de modo que eles possam ser melhor aplicados e
aproveitados para o bem-estar da população. Assim, faz-se mais importante tentar adequar o
procedimento e a eficiência na procura por um caminho jurídico-administrativo que efetivamente
concretize os fins preconizados pelo alcance idealizado na mencionada Lei.

 

            A eficiência, acima de tudo, a partir do advento do Estado de Bem-estar Social, passou a ser
objeto de busca incessante por parte do Estado, tendo estreita relação com a crise que estetem enfrentado.
Nos últimos tempos, ela vem sendo fortemente vinculada ao chamado modelo gerencial de administração
pública, o qual pretende se opor ao modelo burocrático, que se legitima pelo foco no procedimento. Ao
revés, administração gerencial busca a maximização dos fins preconizados pelo Estado, ou seja,o Estado
persegue atualmente a consecuçãode resultados palpáveis em primeiro lugar. 
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            É cediço que o dever da eficiência, é intrínseco ao Estado para que realize suas atribuições na
melhor gerência, perfeição e rendimento funcional, oferecendo resultados positivos para o serviço público
e satisfatório atendimento das necessidades dos cidadãos.

 

            Destarte, a proposta não apresenta nenhum óbice material ou formal, sendo inteiramente viável do
ponto de vista jurídico-constitucional, quer em relação a sua iniciativa, quer na sua formalização.

 

                       Para tanto, mostra-se ao Estado o dever de organizar seus esforços e iniciativas, visando
beneficiar a comunidade a partir de uma análise quanto à conveniência e à oportunidade no
gerenciamento de seus órgãos e na gestão de seus ativos financeiros, no intuito de que suas finalidades
forneçam aos cidadãos prestações que possuam utilidade e presteza, privilegiando à eficiência e
economicidade.

 

            Ao Poder Executivo é facultado, no exercício da  o envio de projetosindirizo generale di governo,
de lei que julgar necessários para o bom exercício da administração pública, como se afigura o presente,
competindo à Casa Legislativa a análise das justificativas apresentadas e, em entendendo por sua
conveniência, autorizá-los.

 

         Por último, impende ressaltar que a proposição sob exame encontra guarida, ainda, nos seguintes
dispositivos da Lei nº 16.710, de 21 de dezembro de 2018, que dispõe sobre o modelo de gestão do

, e assim reza:poder executivo, altera a estrutura da administração estadual

 

 Art. 1º O Modelo de Gestão do Poder Executivo obedecerá aos princípios da legalidade,
impessoalidade, moralidade, publicidade e eficiência, adotando como premissas básicas a 

, a Interiorização, a Participação, a Transparência, a Ética e aGestão para Resultados
Otimização dos Recursos a partir dos seguintes conceitos:

I -   a gestão para resultados como administração voltada para o cidadão, centrada
notadamente nas áreas finalísticas, objetivando padrões ótimos de eficiência,  e eficácia

, contínua e sistematicamente avaliada e reordenada às necessidades sociais,efetividade
fornecendo concretos mecanismos de informação gerencial; (grifos inexistentes no original)

 

            Em face do exposto, entendemos que o projeto de lei encaminhado por meio da mensagem n°
, de autoria do Chefe do Poder Executivo Estadual, encontra-se em perfeita harmonia com os9.248/2024

ditames jurídico-constitucionais e de técnica legislativa, pelo que somos de  àPARECER FAVORÁVEL
sua normal tramitação nesta Assembleia Legislativa.

 

            É o parecer, à consideração da Douta Comissão de Constituição, Justiça e Redação.
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                       PROCURADORIA-GERAL DA ASSEMBLEIA LEGISLATIVA DO ESTADO DO
.CEARÁ

RODRIGO MARTINIANO AYRES LINS

PROCURADOR
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COMISSÃO DE CONSTITUIÇÃO JUSTIÇA E REDAÇÃO

MEMORANDO
11/07/2024
 

DIRETORIA LEGISLATIVA CÓDIGO: FQ-COTEP-002-03

FORMULÁRIO DA QUALIDADE

COMISSÕES TÉCNICAS PERMANENTES
DATA EMISSÃO: 11/06/2018

MEMORANDO DE DESIGNAÇÃO DE RELATORIA DATA REVISÃO: 01/03/2023

COMISSÃO DE  CONSTITUIÇÃO, JUSTIÇA E REDAÇÃO.

A Sua Excelência o(a) Senhor(a)

Deputado Romeu Aldigueri

Assunto: Designação para relatoria

                   Senhor(a) Deputado(a),

                   Conforme prevê o art. 73, inciso IV, da Resolução nº 751, de 14 de dezembro de 2022

(Regimento Interno da ALECE), designamos Vossa Excelência para relatar:

Projeto: SIM

Emenda(s): NÃO

Regime de Urgência: SIM, 11/07/2024 conforme art. 283 (RI).

Alteração(ões) no parecer do relator e da Conclusão da Comissão de Constituição, Justiça e

Redação: SIM (houve alteração no parecer terminativo) /NÃO.

12 de 27



Seguem os prazos, estabelecidos no art. 90, do Regimento Interno, os quais

devem ser observados:

Art. 90. . O relator terá, para apresentação de seu parecer escrito, os seguintes

prazos:

I – 10 (dez) dias, nas matérias em regime de tramitação ordinária;

II – 3 (três) dias, nas matérias em regime de prioridade;

III – 1 (um) dia, nas matérias em regime de urgência.

            Outrossim, solicitamos que a proposição seja devolvida à Comissão tão logo seja emitido o

parecer.

            Atenciosamente,

DEPUTADO MARCOS SOBREIRA.

PRESIDENTE DA COMISSÃO DE CONSTITUIÇÃO, JUSTIÇA E REDAÇÃO EM EXERCÍCIO
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GABINETE DO DEPUTADO ROMEU ALDIGUERI

PARECER
15/07/2024

COMISSÃO DE CONSTITUIÇÃO, JUSTIÇA E REDAÇÃO

 

PARECER SOBRE A MENSAGEM N° 74/2024

 (oriunda da mensagem nº 9.248, de autoria do Poder Executivo)

 

AUTORIZA O PODER EXECUTIVO A CONTRATAR
OPERAÇÃO DE CRÉDITO EXTERNO COM O BANCO
INTERAMERICANO DE DESENVOLVIMENTO - BID, COM
GARANTIA DA UNIÃO, E DÁ OUTRAS PROVIDÊNCIAS.

 

I – RELATÓRIO

(Exposição da matéria – Art. 108, §1°, I, do Regimento Interno)

 

Trata-se da MENSAGEM nº 74/2024, oriunda da Mensagem nº 9.248, proposta pelo Poder Executivo,
que autoriza o Poder Executivo a contratar operação de crédito externo com o Banco Interamericano de
Desenvolvimento - BID, com garantia da União, e dá outras providências.

Em sua justificativa, o Poder Executivo destaca que “O Profisco III surge como uma continuação de
esforços na busca por fortalecer a governança e a gestão dos recursos estratégicos, além da eficiência
na Administração Tributária e no uso dos recursos públicos.”

A Procuradoria desta Casa Legislativa apresentou parecer favorável a regular tramitação da presente
Mensagem por entender que se encontra em harmonia com os ditames constitucional, legal, jurídico,
regimental e de técnica de redação legislativa.
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Cumpre esclarecer ainda que, consoante o disposto no art. 54, inciso I, a, do Regimento Interno, compete
à CCJR a análise dos aspectos constitucional, legal, jurídico, regimental e de técnica legislativa de
projetos, competindo a análise do mérito às demais comissões.

É o relatório. Passo a opinar.

 

II – VOTO

(Art. 108, §1°, II, do Regimento Interno)

 

Feitas estas breves considerações, como membro da Comissão de Constituição, Justiça e Redação da
Assembleia Legislativa do Estado do Ceará, passo a emitir parecer acerca da constitucionalidade da
Mensagem ora examinada.

Inicialmente, cumpre ressaltar a competência do Chefe do Poder Executivo para o envio de projeto de lei
ordinária nos termos não só da Constituição do Estado do Ceará, mas também do Regimento Interno
desta Casa Legislativa.

 

Constituição do Estado do Ceará

Art. 58 O processo legislativo compreende a elaboração de:

 III – leis ordinárias;

 

Art. 60 Cabe a iniciativa de leis:

II – ao Governador do Estado.

 

Art. 88 Compete privativamente ao Governador do Estado:

III - iniciar o processo legislativo, na forma e nos casos previstos
nesta Constituição.

VI - dispor sobre a organização e o funcionamento do Poder
Executivo e da administração estadual, na forma da lei.

 

Regimento Interno da ALECE

Art. 200. As proposições constituir-se-ão em:

II – projeto:

b) de lei ordinária;
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Art. 210 A iniciativa de projetos, na Assembleia Legislativa, caberá
(CE, art. 60):

 IV - ao Governador do Estado;

 

Ao analisar o conteúdo do projeto de lei em questão, observa-se que a Constituição do Estado do Ceará,
especificamente em seu artigo 49, inciso XXV, determina que é prerrogativa exclusiva da Assembleia
Legislativa autorizar o Governador a realizar ou obter empréstimos, bem como a endossar convênios e
acordos firmados com entidades públicas ou privadas que impliquem em despesas não contempladas no
orçamento. In verbis:

 

Art. 49 É da competência exclusiva da Assembleia Legislativa:

XXV - autorizar o Governador a efetuar ou a contrair
empréstimos;

XXVII – dispor sobre limites e condições para concessão de
garantias pelo Estado, em operações de crédito, bem como sobre
condições para os empréstimos realizados pelo Estado;

 

Art. 50 Cabe à Assembleia Legislativa, com a sanção do Governador
do Estado, dispor acerca de todas as matérias de competência do
Estado do Ceará, especialmente sobre:

II – plano estratégico de longo prazo, plano plurianual, diretrizes
orçamentárias, orçamento anual, operações de crédito e dívida
pública;

 

Por fim, acerca do quesito de iniciativa legislativa, a propositura aborda matéria efetivamente de
competência privativa do Chefe do Poder Executivo, posto se tratar de tema referente ao art. 60, §2º, da
Constituição Estadual.

Portanto, tendo em vista que a , oriunda da Mensagem nº 9.248, proposta peloMENSAGEM Nº 74/2024
Poder Executivo, encontra-se em perfeita consonância com as disposições jurídico-constitucionais,
apresentamos  a sua regular tramitação.PARECER FAVORÁVEL

É o parecer.

 

DEPUTADO ROMEU ALDIGUERI
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DEPUTADO (A)
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COMISSÃO DE CONSTITUIÇÃO JUSTIÇA E REDAÇÃO

DELIBERAÇÃO DA COMISSÃO
15/07/2024
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CONCLUSÃO DA COMISSÃO DATA REVISÃO: 01/03/2023

      

31ª REUNIÃO EXTRAORDINÁRIA     Data 10/07/2024

COMISSÃO DE CONSTITUIÇÃO, JUSTIÇA E REDAÇÃO

CONCLUSÃO: APROVADO O PARECER DO RELATOR.
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DEPUTADO MARCOS SOBREIRA.

PRESIDENTE DA COMISSÃO DE CONSTITUIÇÃO, JUSTIÇA E REDAÇÃO EM EXERCÍCIO
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COMISSÃO DE ORÇAMENTO, FINANÇAS E TRIBUTAÇÃO

MEMORANDO
15/07/2024
 

DIRETORIA LEGISLATIVA CÓDIGO: FQ-COTEP-002-03

FORMULÁRIO DE QUALIDADE

COMISSÕES TÉCNICAS PERMANENTES
DATA EMISSÃO: 11/06/2018

MEMORANDO DE DESIGNAÇÃO DE RELATORIA DATA REVISÃO: 01/03/2023

COMISSÃO DE ORÇAMENTO, FINANÇAS E TRIBUTAÇÃO.

A Sua Excelência o Senhor

Deputado Romeu Aldigueri

Assunto: Designação para relatoria

                 Senhor Deputado,

                 Conforme prevê o art. 73, inciso IV, da Resolução nº 751, de 14 de dezembro de 2022

(Regimento Interno da ALECE), designamos Vossa Excelência para relatar:

Projeto: SIM.

Emendas: NÃO.

Regime de Urgência: SIM: 10/07/2024 (Considerado conforme o art. 283 do R.I.).

20 de 27



Alteração(ões) no parecer do relator e da Conclusão da Comissão de Constituição, Justiça e

Redação: NÃO.                 

Seguem os prazos, estabelecidos no art. 90, do Regimento Interno, os quais devem ser observados:

Art. 90. O relator terá, para apresentação de seu parecer escrito, os seguintes

prazos:

I - 10 (dez) dias, nas matérias em regime de tramitação ordinária;

II - 3 (três) dias, nas matérias em regime de prioridades;

III - 1 (um) dia, nas matérias em regime de urgência.

            Outrossim, solicitamos que a proposição seja devolvida à Comissão tão logo seja emitido o

parecer.

            Atenciosamente,

DEPUTADA LARISSA GASPAR.

PRESIDENTE DA COMISSÃO DE ORÇAMENTO, FINANÇAS E TRIBUTAÇÃO EM EXERCICIO
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GABINETE DO DEPUTADO ROMEU ALDIGUERI

PARECER
16/07/2024

 

COMISSÃO DE ORÇAMENTO, FINANÇAS E TRIBUTAÇÃO

PARECER SOBRE A MENSAGEM N° 74/2024

 (oriunda da mensagem nº 9.248, de autoria do Poder Executivo)

 

AUTORIZA O PODER EXECUTIVO A CONTRATAR
OPERAÇÃO DE CRÉDITO EXTERNO COM O BANCO
INTERAMERICANO DE DESENVOLVIMENTO - BID, COM
GARANTIA DA UNIÃO, E DÁ OUTRAS PROVIDÊNCIAS.

 

 

I – RELATÓRIO

(Exposição da matéria – Art. 108, §1°, I, do Regimento Interno)

Trata-se da MENSAGEM nº 74/2024, oriunda da Mensagem nº 9.248, proposta pelo Poder Executivo,
que autoriza o Poder Executivo a contratar operação de crédito externo com o Banco Interamericano de
Desenvolvimento - BID, com garantia da União, e dá outras providências.

Em sua justificativa, o Poder Executivo destaca que: “O Profisco III surge como uma continuação de
esforços na busca por fortalecer a governança e a gestão dos recursos estratégicos, além da eficiência
na Administração Tributária e no uso dos recursos públicos.”

A Comissão de Constituição, Justiça e Redação, em reunião extraordinária realizada na data de 10 de
julho de 2024, aprovou o parecer da Mensagem em comento, seguindo o voto deste parlamentar relator,
que não vislumbrou óbices legais ao projeto e apresentou parecer favorável a sua tramitação.

É o relatório. Passo a opinar.
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II – VOTO

(Art. 108, §1°, II, do Regimento Interno)

Feitas estas breves considerações, após ser designado relator na Comissão de Orçamento, Finanças e
Tributação da Assembleia Legislativa do Estado do Ceará, passo a emitir parecer acerca do mérito da
Mensagem ora examinada.

O Projeto de Lei em questão autoriza o Poder Executivo a realizar uma operação de crédito externo junto
ao Banco Interamericano de Desenvolvimento (BID), garantida pela União, até o montante de
US$80.000.000,00 (oitenta milhões de dólares). A finalidade deste financiamento é apoiar o PROFISCO
III – CE, um programa voltado para a modernização da gestão fiscal do Estado do Ceará. Este projeto tem
como metas principais reforçar a governança e a administração de recursos estratégicos, aprimorar a
Administração Tributária e otimizar o uso dos recursos públicos, contribuindo significativamente para a
eficiência e sustentabilidade fiscal do estado.

Portanto, convencido da importância da , oriunda da Mensagem nº 9.248,MENSAGEM Nº 74/2024
proposta pelo Poder Executivo, apresentamos  a sua regular tramitação.PARECER FAVORÁVEL

É o parecer.

DEPUTADO ROMEU ALDIGUERI

DEPUTADO (A)
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COMISSÃO DE ORÇAMENTO, FINANÇAS E TRIBUTAÇÃO

DELIBERAÇÃO DA COMISSÃO
16/07/2024

 

DIRETORIA LEGISLATIVA CÓDIGO: FQ-COTEP-004-02

FORMULÁRIO DE QUALIDADE

COMISSÕES TÉCNICAS PERMANENTES
DATA EMISSÃO: 20/06/2018

CONCLUSÃO DA COMISSÃO DATA REVISÃO: 01/03/2023

6ª REUNIÃO EXTRAORDINÁRIA      Data 10/07/2024

COMISSÃO DE ORÇAMENTO, FINANÇAS E TRIBUTAÇÃO.

CONCLUSÃO: APROVADO O PARECER DO RELATOR.

DEPUTADA LARISSA GASPAR.

PRESIDENTE DA COMISSÃO DE ORÇAMENTO, FINANÇAS E TRIBUTAÇÃO EM EXERCICIO
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MESA DIRETORA

DESPACHO
17/07/2024

APROVADO EM DICUSSÃO INICIAL E VOTAÇÃO 59ª (QUINQUAGESIMA NONA) SESSÃO
ORDINÁRIA DA SEGUNDA SESSÃO LEGISLATIVA DA TRIGÉSIMA PRIMEIRA
LEGISLATURA DA ASSEMBLEIA LEGISLATIVA DO ESTADO DO CEARÁ, EM 10 DE JULHO
DE 2024.

APROVADO EM DISCUSSÃO FINAL E VOTAÇÃO NA 57ª (QUINQUAGESIMA SÉTIMA)
SESSÃO EXTRAORDINÁRIA DA SEGUNDA SESSÃO LEGISLATIVA DA TRIGÉSIMA
PRIMEIRA LEGISLATURA DA ASSEMBLEIA LEGISLATIVA DO ESTADO DO CEARÁ, EM 10
DE JULHO DE 2024.

APROVADO EM DISCUSSÃO FINAL E VOTAÇÃO NA 58ª (QUINQUAGESIMA OITAVA)
SESSÃO EXTRAORDINÁRIA DA SEGUNDA SESSÃO LEGISLATIVA DA TRIGÉSIMA
PRIMEIRA LEGISLATURA DA ASSEMBLEIA LEGISLATIVA DO ESTADO DO CEARÁ, EM 10
DE JULHO DE 2024.

DEPUTADO DANNIEL OLIVEIRA

1º SECRETÁRIO
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Fortaleza, 16 de julho de 2024 | SÉRIE 3 | ANO XVI Nº132 | Caderno 1/3 | Preço: R$ 23,00

PODER EXECUTIVO

LEI Nº18.920, de 16 de julho de 2024.
AUTORIZA O PODER EXECUTIVO A CONTRATAR OPERAÇÃO DE CRÉDITO EXTERNO COM O BANCO
INTERAMERICANO DE DESENVOLVIMENTO – BID, COM GARANTIA DA UNIÃO.

O GOVERNADOR DO ESTADO DO CEARÁ. Faço saber que a Assembleia Legislativa decretou e eu sanciono a seguinte Lei:
Art. 1.º Fica o Poder Executivo autorizado a contratar operação de crédito externo com o Banco Interamericano de Desenvolvimento – BID, com

garantia da União, até o valor de US$80.000.000,00 (oitenta milhões de dólares dos Estados Unidos da América), no âmbito do Programa de Modernização
da Gestão Fiscal do Estado do Ceará – PROFISCO III – CE, destinada a contribuir para a sustentabilidade fiscal do Estado, observada a legislação vigente,
em especial as disposições da Lei Complementar n.º 101, de 4 de maio de 2000.

Art. 2.º Fica o Poder Executivo autorizado a vincular, como contragarantia à garantia da União, à operação de crédito de que trata esta Lei, em
caráter irrevogável e irretratável, a modo pro solvendo, as receitas discriminadas no § 4.º do art. 167 da Constituição Federal, no que couber, bem como
outras garantias admitidas em direito.

Art. 3.º Os recursos provenientes da operação de crédito a que se refere esta Lei deverão ser consignados como receita no orçamento ou em créditos
adicionais, nos termos do inciso II, § 1.º, art. 32, da Lei Complementar n.º 101, de 4 de maio de 2000.

Art. 4.º Os orçamentos estaduais ou os seus créditos adicionais deverão consignar as dotações necessárias às amortizações e aos pagamentos dos
encargos anuais relativos ao contrato de financiamento a que se refere o art.1.º desta Lei.

Art. 5.º Fica o Poder Executivo autorizado a abrir créditos adicionais destinados a fazer face aos pagamentos de obrigações decorrentes da operação
de crédito ora autorizada.

Art. 6.º Esta Lei entra em vigor na data de sua publicação.
PALÁCIO DA ABOLIÇÃO, DO GOVERNO DO ESTADO DO CEARÁ, em Fortaleza, 16 de julho de 2024.

Elmano de Freitas da Costa
GOVERNADOR DO ESTADO

*** *** ***
LEI Nº18.921, de 16 de julho de 2024.

AUTORIZA A ABERTURA DE CRÉDITO ESPECIAL.
O GOVERNADOR DO ESTADO DO CEARÁ. Faço saber que a Assembleia Legislativa decretou e eu sanciono a seguinte Lei:
Art. 1.º Fica o Poder Executivo autorizado a abrir crédito especial ao orçamento dos Encargos Gerais do Estado – EGE, Entidade sob supervisão da

Secretaria da Fazenda – Sefaz e da Superintendência do Sistema Estadual de Atendimento Socioeducativo – SEAS no valor de R$ 164.600.000,00 (cento e
sessenta e quatro milhões e seiscentos mil reais), na forma do Anexo Único desta Lei.

Art. 2.º Os valores destinados a atender às despesas previstas nesta Lei decorrem do Superávit Financeiro do Exercício Anterior, de recursos não
vinculados de impostos (Tesouro), na forma do art. 43, § 1.º, inciso I da Lei n.º 4.320, de 17 de março de 1964, conforme o Anexo Único.

Art. 3.º Os valores e as ações constantes nesta Lei ficam incorporados ao Plano Plurianual 2024 – 2027, em conformidade com o disposto no art. 7.º
da Lei n.º 18.662, de 27 de dezembro de 2023 e suas atualizações.

Art. 4.º Fica o Poder Executivo, caso necessário, autorizado a realizar, ajustes orçamentários por Decreto, respeitada a regra do caput do art. 7.º da
Lei n.º 18.664, de 28 de dezembro de 2023 – Lei Orçamentária Anual 2024.

Art. 5.º Esta Lei entra em vigor na data da sua publicação.
Art. 6.º Revogam-se as disposições em contrário.

PALÁCIO DA ABOLIÇÃO, DO GOVERNO DO ESTADO DO CEARÁ, em Fortaleza, 16 de julho de 2024.
Elmano de Freitas da Costa

GOVERNADOR DO ESTADO

ANEXO ÚNICO DO CRÉDITO ESPECIAL Nº18.921 DE 16 DE JULHO DE 2024
TOTAL SUPLEMENTADO R$ 164.600.000,00

ANEXO ÚNICO - SUPLEMENTAÇÃO DIRETAS
ORGÃO/ UO/ PROGRAMA DE TRABALHO REGIÃO GRUPO DE DESPESA FONTE ID. USO VALOR

40000000 - ENCARGOS GERAIS DO ESTADO 161.600.000,00

40100001 - RECURSOS SOB SUPERVISÃO DA SEFAZ 161.600.000,00

28.846.427 - ENCARGOS GERAIS DO ESTADO.
00054 - Pagamento de Depósitos Judiciais 161.600.000,00

15 - ESTADO DO CEARÁ AMORTIZAÇÃO DA DÍVIDA 2.501.1100000 0 161.600.000,00

47100004 - SUPERINTENDÊNCIA DO SISTEMA ESTADUAL DE ATENDIMENTO SÓCIOEDUCATIVO 3.000.000,00

47100004 - SUPERINTENDÊNCIA DO SISTEMA ESTADUAL DE ATENDIMENTO SÓCIOEDUCATIVO 3.000.000,00

08.122.423 - GESTÃO E DESENVOLVIMENTO ESTRATÉGICO DE PESSOAS.
12505 - Realização de Concurso Público -SEAS 3.000.000,00

15 - ESTADO DO CEARÁ OUTRAS DESPESAS
CORRENTES 2.500.9100000 0 3.000.000,00

TOTAL DO ANEXO I - SUPLEMENTAÇÃO DIRETAS 164.600.000,00

*** *** ***
LEI Nº18.937, de 16 de julho de 2024.

REALIZA ALTERAÇÕES NA ESTRUTURA ORGANIZACIONAL DAS PROMOTORIAS DE JUSTIÇA DO
MINISTÉRIO PÚBLICO DO ESTADO DO CEARÁ E CRIA CARGOS DE SERVIDORES DO QUADRO DE
PESSOAL DO MINISTÉRIO PÚBLICO DO ESTADO DO CEARÁ.

O GOVERNADOR DO ESTADO DO CEARÁ. Faço saber que a Assembleia Legislativa decretou e eu sanciono a seguinte Lei:
Art. 1.º A estrutura organizacional das promotorias de justiça do Ministério Público do Estado do Ceará fica alterada conforme disposto nesta lei.
Art. 2.º Ficam criadas 7 (sete) Promotorias de Justiça e os respectivos cargos de Promotor de Justiça na Entrância Final na forma que segue:
I – 192.ª Promotoria de Justiça de Fortaleza;
II – 193.ª Promotoria de Justiça de Fortaleza;
III – 194.ª Promotoria de Justiça de Fortaleza;
IV – 195.ª Promotoria de Justiça de Fortaleza;
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